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			Reescrever este agradecimento foi uma volta ao passado. Uma verdadeira análise que relembra as pessoas de minha família, amigos e professores que participaram, objetiva e subjetivamente, ou ambos, da minha vida, e que ao longo dessa jornada me ampararam e apoiaram nos momentos mais difíceis, assim como compartilharam da alegria da realização de um trabalho em que está implícita uma busca da minha história e memória pessoais. 

			Este livro nasceu no ano de 1995, quando realizei minha monografia para obtenção do bacharelado no curso de História no Departamento de História da Universidade Federal do Paraná – UFPR, sob a orientação competente da professora Elvira Kubo, realizado em parceria com Rosa Gianotto, a partir da documentação sobre os imigrantes japoneses da DOPS-PR. Foi finalizado em agosto do ano de 2001, quando defendi a dissertação de mestrado no Programa de Pós-Graduação em História da mesma universidade, sob a orientação cuidadosa da professora Helenice Rodrigues.

		


		
			 

		

		
			(...) eles são os grãozinhos de areia (...) arrancados à rocha-mãe (...) pela ação de um vento que sopra numa longa tempestade (...) e que, transplantados para longe, acabaram constituindo, assim que encontraram o primeiro acidente de terreno (...), essa imensa “duna” (...) em que hoje se transformaram os imigrantes. Eles também estão descobrindo que, afinal, a tempestade inicial que os levara e o elemento que os manteve em sua louca corrida eram uma só e única coisa: a economia capitalista e seus efeitos de transferência de um campo econômico (...) para outro (...), de um país para outro, de um continente para outro, de uma civilização para outra. Será preciso que essa tormenta ainda dure e que hoje levante ou retome os imigrantes para voltar a transportá-los para seu ponto de partida, sem poder contudo colá-los de volta à “rocha” de origem, que aliás, já não existe?

			Abdelmalek Sayad 
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			PREFÁCIO

			Marion Brepohl de Magalhães1

			*

			Em recente livro, Jeffrey Lesser afirma que muitas pessoas têm a noção errônea de que os nikkeis (descendentes de japoneses) ainda se sentem  fortemente ligados à sua pátria de origem. Tais estereótipos, segundo o mesmo autor, foram construídos, desde o início da imigração nipônica para o Brasil, provocando um sentimento coletivo que oscila entre a xenofobia a xenofilia. Sejam políticos, intelectuais, trabalhadores rurais ou operários, tais indivíduos eram e são ainda caracterizados como disciplinados, laboriosos, persistentes, eficientes e leais a seus propósitos; por isso mesmo, obcecados em seus intentos, passíveis de traição, inassimiláveis, fanáticos e endogâmicos.2

			Nada disto corresponde à experiência concreta da maioria destes indivíduos que fizeram do Brasil o seu país; como os demais imigrantes, via de regra, chegaram com pouquíssimos recursos e muitas esperanças, passaram por diversos estranhamentos (no caso da população de origem nipônica, talvez o maior de todos, a dificuldade com o idioma), trabalharam com tenacidade para sua sobrevivência e ascensão social, bem como para sua integração cultural e política.

			Mas, estigmas pouco ou nada têm a ver com a história; não se carecem de fatos para produzir um inimigo coletivo, a quem, quer o governo ou qualquer grupo social específico culpabilize pelo seu próprio fracasso ou infortúnio.

			É esse o tema do livro de Elena Shizuno. Resultado de sua pesquisa para a obtenção do título de Mestre em História, a autora procurou indagar, desde o início, sobre as raízes do preconceito contra os nipo-brasileiros, cuja expressão “perigo amarelo” seria naturalizado a partir do período da Seguna Guerra Mundial.

			A imigração japonesa, como nos ensina a autora, foi uma opção política do país de origem dos migrantes, cujo governo incentivou a saída da população excedente como estratégia para solucionar o problemado desemprego, bem como contribuir para o incremento na geração de riquezas, uma vez que aqueles trabalhadores no exterior enviavam dinheiro a seus familiares; do lado do governo brasileiro, a imigração era incentivada para solucionar a escassez de mão de obra nas lavouras de café.

			Todavia, um outro discurso que não orientado por critérios econômicos, mas eugenistas e nacionalistas, embaralhava as representações sobre o imigrante japonês: conquanto laboriosos e inteligentes, assim se pronunciava, por exemplo, Carlos de Souza Moraes: “[...] como elemento colonizador, de forma alguma nos convém. Formal é a nossa oposição a qualquer corrente imigratória de origem amarela. E isso do ponto de vista étnico, moral, social, estético e econômico”. (SHIZUNO, 2001, p.37).

			Logo, em virtude dos preconceitos raciais e os alegados problemas com a assimilação, os japoneses foram considerados indesejáveis. Mais do que isto: sendo “súditos” de uma potência imperialista, elementos ainda por cima perigosos.

			Constata-se, desse modo, que os estigmas depreciativos responsáveis pelo mito do “perigo amarelo” estiveram presentes desde antes da chegada dos imigrantes, e não apenas com a eclosão da Segunda Guerra Mundial.

			A autora não cede contudo à tentação de construir uma trama em que os nipo-brasileiros sejam apontados como vítimas diante de algozes, um risco que se incorre toda a vez que se queira realizar uma história militante. Outrossim, isso não significa que seu trabalho se pretenda neutro ou que aposte numa cômoda ressonância historicista.

			Elena Shizuno percorre outro caminho, bem mais complexo e, por isso, mesmo instigante.

			Logo de início, ela se indaga como o racismo, transformado em política oficial no Brasil a partir de 1934, organizou o ódio contra o outro, no caso específico, o imigrante, visto como estrangeiro à “raça” brasileira.

			Este sentimento, cujas raízes datam do final do século XVIII, devido ao aristocrático preconceito da “lei do mais forte”, responsabilizou-se pela legitimação do princípio da desigualdade entre os homens. Ao final do século XIX e início do XX, tal preconceito assume contornos mais complexos, algo que se pode chamar, segundo Michel Foucault, de racismo de Estado: “racismo biológico e centralizado”, (FOUCAULT, 1999, p.96) um problema do Estado e para o Estado, problema que passa a ser gerenciado pela ciência. 

			Desde então, mesmo em tempo de paz, o Estado tem selecionado inimigos objetivos, ora inimigos políticos, ora religiosos, ora uma classe social, ora um outro país. Mais recorrentemente ainda, os inimigos da raça.

			Por que o recurso a esse instrumento?

			Porque a maior parte dos movimentos que se inspirou no nacionalismo, que é também um sentimento com grande força mobilizadora, constituiu-se a partir de princípios étnicos. E quando a nação é definida por este critério, teremos forçosamente de eleger uma raça, bem como sua (s) minoria (s). Assim procedendo, a objetivação do inimigo se projeta nessa diferença, a qual se torna, no limite, inaceitável (desconheço casos em que isto não tenha ocorrido).

			Mencionemos, para o caso brasileiro, a legislação imigratória, que durante o período colonial, proibiu o ingresso de judeus e muçulmanos; que proibiu, em 1889, o ingresso de asiáticos e africanos; que estendeu essa interdição, trinta anos depois, para quaisquer negros e amarelos independentemente de sua nacionalidade; (LESSER, 2001, p.27-28)  e que estabeleceu, no ano de 1938, regime de cotas desfavorável para estes mesmos grupos.3  Um país que se queria europeu, branco e católico, governado por brancos e para os brancos.

			Este é o contexto mais amplo e o enfoque teórico que orienta a pesquisa de Elena Shizuno. Ela realiza um percurso que se estende desde a macro-política, como o discurso das elites, à política externa, à elaboração de leis e regulamentos sobre a política agrária e de povoamento, até às práticas cotidianas do homem comum, inspirado pelo obscurantismo da xenofobia. E ainda notícias sobre o poder secreto e insidioso dos súditos do Império Daí Nippon, propaganda escarnecedora de seus hábitos e costumes, caricaturas que têm por objetivo deformar os traços físicos dos nipo-brasileiros, bem como evidenciar uma imagem feminina com tonalidades de depravação.

			Todos estes estigmas, como aprendemos neste livro, chegam finalmente à polícia política, que observa, registra, persegue e condena os doravante “amarelos”, representados como inimigos da nação.

			São precisamente os documentos arrolados no Departamento de Ordem Política e Social – DOPS, a documentação privilegiada pela autora. A investigação sobre tal acontecimento político é preciosa pelo menos por duas razões: primeiramente, pela cuidadosa análise de uma documentação até então muito pouco explorada. Segundo, e talvez o mais importante, Elena Shizuno evidencia como o discurso das elites contra os nipo-brasileiros chega às ruas, ao cotidiano da sociedade; e, inversamente, como a violência verbal e mesmo a violência física dos homens comuns informam à polícia e à política do governo, num vaivém de caráter recorrrentemente persecutório.

			 Mas não apenas os ataques aos nipo-brasileiros; também suas resistências, como a radicalização ideológica em favor do império japonês; a negação da derrota do Japão na guerra; a insistência do uso do idioma de origem em resposta a um ato repressivo que pode ser ilustrado com a seguinte declaração/condenação: “Japonês continua podendo fazer tudo: pode trabalhar, pescar, jogar futebol. Só não pode falar japonês. E quem não souber falar português não pode falar nada”. (SHIZUNO, 2001, p.109).

			Estes e outros exemplos são apresentados como sintoma da arbitrariedade do poder dos denunciantes, quando meras suspeitas se tornam causa suficiente para a detenção, confisco de bens, buscas e apreensões, tortura e prisão, até mesmo de seu deslocamento do litoral para o interior, em desrespeito às propriedades por eles adquiridas, atos perpretados à margem da lei, mesmo após o fim do Estado Novo e da Segunda Guerra Mundial.

			Sim, porque uma minoria deste grupo social, introjetando de vez a identidade política que lhes conferiram, a saber, de “estrangeiros e inimigos”, aderem ao movimento extremista Shindo Renmei, e realizam um retorno imaginário a sua pátria de origem, sonhada como vitoriosa, o que provoca em seus adeptos, inclusive, o ódio contra a maioria dos imigrantes e filhos de imigrantes que já teriam se inserido na sociedade brasileira, negociando, conforme Lesser (2001),  sua identidade hifenizada: a de nipo-brasileiros.

			O conflito entre vitoristas e derrotistas, como foi denominada a crise no pós-guerra entre os que aceitaram a assimilação e aqueles que aspiravam manter suas tradições em nome do “espírito japonês” é o último tema analisado neste livro. Como o pangermanismo, o paneslavismo, o sionismo, o sentimento de italianidade, (seus coetâneos), os adeptos da Shindo Renmei nutriam a esperança de preservar os valores tradicionais e a crença na divindade do imperador, tanto quanto de retornar à sua nação. Para tanto, não titubearam em agredir aqueles que aceitavam os fatos e que se mesclaram à cultura de destino, considerando-os traidores e antijaponeses.

			Tal experiência nos faz refletir como a identidade étnica se aproxima da identidade religiosa e ambas, aos mitos de unidade irracionais. No entanto, à revelia do que intentam em seu ativismo, tais movimentos acabam muito mais por realizar fraturas identitárias cujos desdobramentos, conforme podemos vislumbrar nesta leitura, são da ordem do impoderável e quase que invariavelmente, autodestrutivos.

			Para além da originalidade do material empírico, da contribuição historiográfica aos estudos de imigração, este livro, para o qual eu convido o leitor, é um exemplo da necessária integração entre o olhar meticuloso para os acontecimentos (sempre fundadores de algo novo) e para o peso da tradição; ao mesmo tempo, de como os conflitos étnicos obscurecem o debate político, necessariamente plural entre pessoas, consideradas como iguais, e promotor de um conceito de cidadania que respeite o diferente.

			
				
					1 Professora Associada da Universidade Federal do Paraná; Bolsista do conselho Científico de Desenvolvimento Científico e Tecnológico – CNPq.

				

				
					2 Uma diáspora descontente: os nipo-brasileiros e os significados da militância étnica – 1960-1980. Rio de Janeiro: Paz e Terra, 2008.

				

				
					3 Referimo-nos aqui ao percentual de 2% que regulava o ingresso de novos imigrantes segundo a nacionalidade já estabelecida no país de 1844 a 1933 (Decreto-Lei nº 406. 04.05.1938).

				

			

		


		
			 

		

		
			Introdução

			Os capitais se deslocam, assim como se deslocam mercadorias, imagens, sons... e pessoas. As migrações internacionais nunca foram tão maciças, e o movimento é mais intenso entre os países do Sul que do Sul para o Norte. Mas à medida que essas correntes aumentam inexoravelmente, multiplicam-se os obstáculos para contê-las. [...] As fronteiras se fecham e as forças policiais intervêm com maior rigor. Com freqüência, o desemprego crescente serve de pretexto. Na realidade, em torno da imigração forjam-se imagens falsas, estereótipos animados por um mecanismo tão perverso quanto imemorial: o medo à mudança exige encontrar um culpado que o imigrante, o “estrangeiro” mais próximo, por ser diferente e vulnerável encarna com perfeição. (CRUZ, 1999, p.17). 

			Atualmente, a exploração do trabalho, o preconceito e o racismo afetam as populações migrantes no mundo todo. É um fenômeno que atinge milhões de pessoas e, progressivamente, aumentou nos últimos anos. A sua condição nos países de acolhida é, muitas vezes, somente como trabalhador, como recurso, sendo os eternos culpados e responsáveis por dificuldades do país de recepção. (CRUZ, 1999, p. 26). 

			Slogans como Primeiro, nosso povo (Bélgica), Fora com o esterco (Áustria), Os Húngaros são uma verdadeira Aids (Romênia), A França para os franceses, ilustram o fenômeno da crescente culpabilização e formação de estigmas para com os imigrantes, bem como o problema da integração num momento em que diversos países europeus, partidos nacionalistas e xenófobos conquistam e aumentam o seu número de votos. Este tipo de pensamento é recorrente para explicar os problemas sociais de um lugar e, sendo usado como argumento para se explicar, de maneira direta e mecânica, questões mais complexas. Assim, o que vem de fora, diferente em termos culturais é sempre o culpado. (CRUZ, 1999, p.27). 

			As discussões relacionadas à migração são atuais e merecem uma reflexão mais intensa dos governantes, pois somente se compreendermos as condições que fizeram com que o indivíduo recorresse à mudança de seu país de origem é que entenderemos as questões relacionadas à imigração. De forma geral, as péssimas condições de vida, a necessidade de trabalhar e a imposição de governos que querem solucionar os problemas internos de um país motivam a emigrar: A maneira como os dirigentes e a população se relacionam com estes grupos, considerados de segunda classe ou ilegais, é tema que merece reflexões, principalmente sobre os preconceitos e injustiças praticadas contra o imigrante que, no pensamento corrente, só existem em função do trabalho.

			É uma situação recorrente em outros países da Europa, Ásia e nos Estados Unidos, pois imigrantes são apontados como culpados pela falta de acesso dos nativos ao emprego e aos direitos sociais. A atualidade da temática é notória e a sua discussão é necessária, considerando os fantasmas que ela suscita. A problemática das grandes migrações dos últimos séculos insere-se num quadro de falência da possibilidade de resolução de disputas relacionadas à inserção de grupos nacionais em seu território natal. E também se refere à não adequação do imigrante frente a um ideal de nação criado modernamente. 

			O fenômeno da imigração é dinâmico, possibilita pensar sobre quem são estes outros, os imigrantes, seus sonhos, suas perspectivas e condições de vida. Leva-nos à busca da compreensão das condições materiais e sociais tanto da sociedade de origem quanto da sociedade de recepção. 

			Neste trabalho o meu objetivo foi proporcionar ao leitor uma aproximação com a problemática, complexa e de intrincadas relações, da imigração, obviamente que no contexto específico da guerra mundial de maiores proporções trágicas que a humanidade já vivenciou, e no caso específico dos imigrantes japoneses no Brasil, da década de 1940. O Brasil, citado muitas vezes como caso exemplar de convivência de grupos étnicos e raciais múltiplos, é caso de diversos estudos sobre a questão, pois de modo sui generis construiu-se neste país a ideologia do branqueamento racial como solução para o problema da formação do povo ideal. Pensamento que, aparentemente não contraditório com os ditames dos teóricos racistas americanos e europeus, envolveu e respondeu aos anseios mais profundos daqueles pertencentes às elites brasileiras que ansiavam pelos imigrantes, entretanto somente os desejáveis.

			Porém, este não era o pensamento unânime, pois para muitos a inadequação de alguns grupos étnicos/raciais era premissa corrente. Apesar de tudo, o Brasil recebeu milhares de imigrantes, entre estes os japoneses, que chegaram em grandes levas migratórias a partir de 1908. Os objetivos individuais de cada imigrante estavam submetidos às decisões de governantes de ambos os países, de emigração e imigração. No Japão e no Brasil existiram interesses, ligados a seu desenvolvimento econômico e político, que fizeram do país sul-americano o receptor do maior número de imigrantes japoneses no mundo. 

			Contudo, de modo retrospecto, a vinda dos japoneses para o Brasil propiciou debates e análises sobre a viabilidade deles como trabalhadores, sua possibilidade de assimilação, seus conflitos com os projetos de colonização e com o modelo brasileiro de nação e nacionalidade, sua mobilidade social, entre outros. Muitos destes debates procuravam estabelecer a possibilidade de assimilação do grupo, mediante os índices de casamentos intergrupais/interétnicos, a mobilidade social ou a escolarização, por exemplo. (SAITO, 1973). 

			Atualmente, o Estado do Paraná abriga o segundo maior contingente brasileiro de imigrantes japoneses e seus descendentes e, em todo o país as representações sobre os japoneses são predominantemente positivas, expressando, sobretudo, qualidades. O objetivo deste trabalho é possibilitar uma visão de como e quais imagens foram construídas na década de 1940, a partir das representações sobre os imigrantes japoneses e seus descendentes, principalmente as registradas nos arquivos da polícia política.

			A nossa proposta é analisar a construção das representações sobre o imigrante japonês e seus descendentes, como se manipularam as percepções sobre este outro e como foi referenciada a sua construção. Portanto, neste momento de crise, de guerra e conflito interno da comunidade japonesa, as visões deste imaginário foram ambiguamente utilizadas, tanto por parte da sociedade receptora, quanto pelos próprios imigrantes dependendo do contexto e das situações vividas.1

			Neste momento, as propostas de Vargas baseavam-se no nacionalismo e na ideia de brasilidade, elementos então fundamentais para a legitimação do Estado e base da sua soberania. Colocou-se em ação a ideia da ordenação social com vistas a “um só pensamento”, transformando a pluralidade e a diferença em inimigos do Estado e da sociedade, que era vista de modo ideal  com algo uno e orgânico. Os principais inimigos da nação e da nacionalidade eram os comunistas, o inimigo objetivo. Porém, como a polícia amparava-se nas teorias da antropologia criminal, também se viu inimizade nos imigrantes e nos judeus. (CANCELLI, 1993, p.81). Para os policiais, os médicos e os professores de antropologia criminal, bem como para os militares do alto comando, havia concordância quanto ao perigo que representavam para a nacionalidade as minorias alienígenas presentes no Brasil. Portanto, todos os imigrantes, naturalizados ou não, seus descendentes e mesmo os visitantes eram considerados inimigos, pelo que deveriam ser vigiados e controlados em nome da segurança nacional.

			Assim, diante deste e de outros grupos “indesejáveis” para o ideário nacional, essas ideias estiveram presentes na literatura da época, pois “Apelando-se para estereótipos tradicionais, denunciaram-se os ‘perigos’ e os ‘excluídos’, criando-se um imaginário homogêneo de comunidade nacional”. (CARNEIRO, 1988, p.154). Entre estes, o judeu, o comunista, o japonês e o negro tiveram os seus papéis e representações construídas como “ameaças reais ou imaginárias”, um perigo que suscitou ações estatais de exclusão e repressão.

			As representações transformam a visão de mundo e efetivam mudanças no espaço social: elas são produzidas socialmente e produzem realidades. Portanto, as representações sobre os imigrantes construídas pela polícia política estiveram fundamentadas na lógica da desconfiança2   e centradas na estigmatização dos japoneses como um inimigo político e social, no período Segunda Guerra Mundial, fazendo eco às teorias eugenistas do século XIX.3

			Outra questão importante é analisar se as representações estiveram baseadas em classificações raciais oriundas da antropologia criminal4 e de alguns estudos de relações raciais, que afirmavam que uma raça,5  intrinsecamente, porta um estigma e age segundo suas origens. Pensamos analisar tal quadro em função de representações existentes antes da guerra.

			O determinismo racial ou biológico era premissa científica aceita durante a segunda metade do século XIX. Entretanto, a partir de meados da primeira metade do século XX, essas teorias passam a ser criticadas e desconsideradas no meio científico. No Brasil, tais determinismos atestavam o fracasso do Brasil:

			[...] somos o que somos será porque sejamos uma sub-raça, um país de mestiços, uma fusão de elementos étnicos inferiores ou porque sejamos uma nacionalidade em vias de formação o que explica o estado de delinqüência social do povo brasileiro? [...], perguntava o professor Joaquim Pimenta, resumindo inquietações que pareciam comuns a toda escola. (SCHWARCZ, 1993, p. 167).

			Portanto, o racialismo brasileiro diferenciou-se das teses europeias. A ideia da degenerescência advinda do cruzamento entre raças foi reformulada. A tese aqui criada era a de que havia saída para o Brasil por meio do branqueamento do seu povo.6 Com o enfraquecimento dos determinismos ao longo da primeira metade do século XX, pelo menos em termos de discussão científica, introduziu-se a ideia de que os estrangeiros deviam assimilar-se e integrar-se à cultura e à sociedade brasileira, o que era difícil, devido ao modelo de colonização e imigração implantado desde o Império.7

			Apesar da reverberação de novas formas analíticas, prevalecia em certos meios, como forma de representação sobre as raças, a ideia de que elas determinavam de forma hierárquica uma classificação do grupo e dos indivíduos a elas relacionados. Nestas construções, são encontradas influências destas formas de ordenação do social, com variadas e entrelaçadas modalidades: assimilação, classificação, reconhecimento das diferenças, eliminação das diferenças num discurso que, por vezes, não conferia inferioridade explícita, mas sim, a avaliação do perigo da diferença e da concorrência que é tão bem encarnada pelo estrangeiro.

			Neste sentido, organizamos o livro da seguinte maneira: em primeiro lugar, são analisadas as questões relativas ao período anterior a Segunda Guerra Mundial, pois deste modo introduzimos a nossa problemática central – as representações da polícia política sobre os imigrantes japoneses. Assim, apresentaremos os antecedentes da imigração do grupo, o contexto da emigração e da imigração nipônica para o Brasil, as discussões sobre a vinda de imigrantes – tanto aquelas mantidas pelos políticos na constituinte de 1934, como aquelas em que intelectuais, jornalistas e políticos se posicionaram de forma a expressar os estigmas que recaíram sobre os nipônicos. Em seguida, avaliaremos como a ideia do perigo amarelo e do complô japonês influenciou o posicionamento e a classificação destes orientais.

			Trabalhamos também com a ideia de conspiração japonesa no Brasil, de que havia um plano de conspiração engendrado pelos japoneses, ou seja, de um complô premeditado. Assim, as colônias ou locais onde vivessem japoneses e/ou seus descendentes seriam as bases da organização que objetivava a tomada do território brasileiro pelo exército do Mikado, o imperador japonês: era o perigo amarelo.

			Em segundo lugar, trabalharemos um histórico sobre a polícia política brasileira da era Vargas ao início da década de 1950 a partir da questão do imigrante. Este recorte temporal tem por base as fontes, ou seja, refere-se ao final do conflito interno ao grupo nipônico. 

			A seguir, apresentaremos as fontes específicas sobre os imigrantes japoneses da “DOPS-DEAP - fundo Delegacia de Ordem Política e Social”, localizado no Departamento Estadual Arquivo Público Paraná. Este material foi produzido por uma das delegacias especializadas da Chefatura de Polícia – a de ordem política e social.8

			Num primeiro momento, trabalhamos com a documentação que se refere ao ano de 1941 – ano de criação do consulado japonês na cidade de Curitiba – e, em seguida, a referente ao início da Segunda Guerra Mundial e o decorrer do conflito. Ressaltamos a ação e análise policial sobre os japoneses e seus descendentes – as perseguições, apreensões, acusações de espionagem, formação de associações que infringiam a lei de segurança nacional, com destaque para a documentação sobre a sociedade Akebono. 

			Na documentação referente aos anos de 1946 a 1950, o que se destaca é o conflito entre os chamados “vitoristas”, aqueles que não acreditavam na possibilidade da rendição do país de origem na guerra; e os chamados “derrotistas”, aqueles que divulgaram e acreditavam na derrota do Japão no conflito mundial. Nesse sentido, os relatórios policiais sobre o conflito intragrupal e os escritos das sociedades japonesas vitoristas (chamadas pela DOPS de terroristas) são analisados a partir das representações produzidas pela polícia.

			Para tanto, a questão do embate entre o nacionalismo brasileiro e o nacionalismo japonês dos imigrantes é importante. Esta luta é trabalhada a partir, em primeiro lugar, da campanha de nacionalização, da Segunda Guerra Mundial (1939-1945) e suas consequências internas e, após o conflito, a partir das análises e ação da polícia política no conflito intragrupal nipônico. A oposição entre o elemento nacional e o estrangeiro – o imigrante, neste caso japonês – é central.9

			Com a rendição do Japão, em 1945, a tensão dentro do grupo, verificada durante todo o período da conflagração mundial, transformou-se no conflito entre a parcela de imigrantes que não aceita o final das hostilidades e a derrota do Japão, conhecidos como kachegumi, e o grupo que acredita na derrota militar do seu país de origem, chamados makegumi.

			
				
					1 Menciono aqui, necessariamente, algumas das sugestões de leituras e ideias incorporadas neste trabalho: da professora Marion Brepohl de Magalhães, a sua indicação da ideia do mito da conspiração, a partir do autor Raul Girardet; de Nizan Pereira, a sua indicação do livro de Newton Freire-Maia, Brasil: Laboratório Racial (1973); de Adriano Codato, a crítica ao maniqueísmo presente no texto em determinada fase do trabalho. E do professor Antônio da Silva Mello, a sugestão da ideia de que os amarelos, na configuração histórica específica, eram positivados como os caboclos no Brasil. O que derivou em uma das questões centrais de meu livro, que é o paralelo entre o bandeirante e o japonês, vinculada de forma ambígua à ideia do perigo amarelo, bem como as discussões e sugestões de leitura de Cláudio Seto. 

				

				
					2 DOPS a lógica da desconfiança. Rio de Janeiro: APERJ, Secretaria de Estado da Justiça, 1993. Segundo Bourdieu, [...] a procura dos critérios “objetivos” de identidade “regional” ou étnica” não deve fazer esquecer que, na prática social, estes critérios (por exemplo, a língua, o dialecto ou o sotaque) são objecto de representações mentais, quer dizer, de actos de percepção e de apreciação, de conhecimento e de reconhecimento em que os agentes investem os seus interesses e os seus pressupostos, e de representações objectais, em coisas (emblemas, bandeiras, insígnias, etc.) ou em actos, estratégias interessadas na manipulação simbólica que têm em vista determinar a representação mental que os outros podem ter destas propriedades e dos seus portadores.” (BOURDIEU, 1989, 112). 

				

				
					3 Remeto esta questão a Sayad: “Objeto sobre o qual pesam numerosas ‘representações coletivas’, a imigração submete-se a essas representações que, como sabemos, ‘uma vez constituídas tornam-se realidades parcialmente autônomas’, com uma eficiência tanto maior quanto essas mesmas representações correspondem a transformações objetivas, sendo que estas condicionam o surgimento daquelas e determinam, da mesma forma, seu conteúdo.” (SAYAD, 1998, p. 57). 

				

				
					4 A antropologia criminal informou os policiais em sua classificação e explicação das causas dos crimes dos indivíduos e grupos segundo critérios deterministas e relacionados à ideia de que uma pessoa “carrega os estigmas atávicos de suas tendências criminosas”. (DARMON, 1991, p. 12).

				

				
					5 Usaremos, para nossas considerações, o seguinte conceito de “raça”: “é um conceito que não corresponde a nenhuma realidade natural. Trata-se, ao contrário, de um conceito que denota tão somente uma forma de classificação social, baseada numa atitude negativa frente a certos grupos sociais, e informada por uma noção específica de natureza, como algo endodeterminado. A realidade das “raças” limita-se, portanto, ao mundo social. Mas, por mais que nos repugne a empulhação que o conceito de “raça” permite – ou seja, fazer passar por realidade natural preconceitos, interesses e valores sociais negativos e nefastos –, tal conceito tem uma realidade social plena, e o combate ao comportamento social que ele enseja é impossível de ser travado sem que se lhe reconheça a realidade social que só o ato de nomear permite”. (BANTON, 1977, p. 64). 

				

				
					6 “A idéia de “embranquecimento” foi elaborada por um orgulho nacional ferido, assaltado por dúvidas e desconfianças a respeito do seu gênio industrial, econômico e civilizatório. Foi, antes de tudo, uma maneira de racionalizar os sentimentos de inferioridade racial e cultural instilados pelo racismo científico e pelo determinismo geográfico do século XIX”. (GUIMARÃES, 1999, p.50). 

				

				
					7 Contudo, sendo “modelo de sucesso no Brasil dos anos 1870, as teorias raciais fariam no estrangeiro, nesse contexto, poucos seguidores. Já nos anos 1930, a situação como que se inverte. Nos Estados Unidos e principalmente na Europa é a partir desse momento que, a despeito da crítica teórica culturalista, tomam força certos modelos raciais de análise social, como é o caso do arianismo na Alemanha, ou do recrudescimento de uma política de segregação nos EUA. Diferente é a situação vivenciada no país. Combatido em sua utilização nas esferas políticas e científicas e enfraquecido perante a influência das teses culturalistas de Freye (que tenderam a exaltar a mistura racial aqui existente), esse tipo de aplicação persistiu, porém, sobretudo no senso comum e na representação popular”. (SCHWARCZ, 1993, p. 247).

				

				
					8 Desejo ressaltar, também, todo o clima de suspeição que havia na época da realização da minha pesquisa e a de outros historiadores que pesquisavam os temas a partir da documentação da DOPS – PR, no Arquivo Público do Estado do Paraná, sendo impossível, no período, a consulta às fichas individuais desse acervo, o que somente foi possível após o término da dissertação. Importante salientar que o provável medo da revelação dos fatos, nomes e ideias presentes na documentação deve-se a inúmeras questões. Entretanto, manifesto e faço adesão à corrente concepção de que os arquivos, em especial este, da DOPS, descrevem e analisam situações segundo uma específica visão de mundo, a da polícia política que, nessa situação dos anos 1940, vivenciou a guerra e o autoritarismo. E para fechar esta questão, cito Hobsbawm, para quem “A principal tarefa do historiador não é julgar, mas compreender, mesmo o que temos mais dificuldade para compreender. O que dificulta a compreensão, no entanto, não são apenas nossas convicções apaixonadas, mas também a experiência histórica que as formou. As primeiras são fáceis de superar, pois, não há verdade no conhecido, mas enganoso dito francês tout comprendre c` est tout pardonner (tudo compreender é tudo perdoar) [...] O difícil é compreender”. (HOBSBAWM, 1995, p.15). Nesse sentido, objetivei prosseguir na realização desta pesquisa, não em busca de uma suposta verdade, mas de uma possível compreensão do tema. 

				

				
					9 Assim utilizamos, segundo Anderson, a definição de nação, e o nacionalismo derivado desta, como uma das características da cultura, com significados que se constroem historicamente, legitimando e incorporando as diversas organizações políticas e ideológicas. Para a autora, a nação “é uma comunidade política imaginada – e imaginada como implicitamente limitada e soberana”. (ANDERSON, 1989, p.14). Imaginada, pois é uma criação dos indivíduos a ela pertencentes e que pressupõem que estes possuem em comum uma origem e uma cultura, como também a ideia de que formam uma comunidade fraterna. Portanto, pertencem a um grupo. Um sentimento de identidade que possa motivar matar ou morrer por essa nação. 

				

			

		


		
			Os imigrantes Japoneses do Brasil: antes da guerra

			 

		

		
		

		
			Antecedentes da Imigração Japonesa 

			A passagem do século XIX para o XX caracterizou-se pelo imperialismo, por rivalidades entre as grandes potências e pela ascensão do Japão e dos EUA como países influentes e decisivos no equilíbrio entre as nações. O nacionalismo japonês cresceu juntamente com os nacionalismos europeu, bem como com as disputas entre estes. Entretanto, as relações entre os governos brasileiro e japonês propiciaram a realização de tratados e acordos comerciais entre os dois países. Havia interesses comuns relacionados ao comércio e às migrações. 

			O Japão tornou-se expansionista na Ásia oriental, exportador de capitais e investimentos, o que no decorrer da primeira metade do século XX, motivou guerras contra a China, Manchúria e Coréia. O sonho do Daí Nippon, o Grande Japão, formador de um grande império asiático, contagia as classes médias, o exército, os camponeses e, difundido pelos grupos dirigentes japoneses, “reflete o desejo de uma vida melhor e um sentimento confuso de solidariedade pan-asiática dirigida contra as potências coloniais brancas. O famoso Plano Tanaka, de 1927, anuncia claramente que o Japão irá ajustar contas com elas.”1 (CHESNEAUX, 1976, p. 51).

			Os partidários do militarismo e os ultranacionalistas possuíam poder político e participavam dos zaibatsu. O movimento operário e as esquerdas não possuíam força política e o governo parlamentar japonês cede frente a assassinatos políticos e golpes militares. Durante a crise de 1929, o movimento anticapitalista e antiparlamentar da extrema direita se fortalece, e os militares ascendem ao poder, em 1932. Em 1937, ocorreu a guerra contra a China, que contou com o apoio da população formada e educada por um sistema autoritário e militarista. Nesse momento, a ideia de perigo amarelo refletia o medo do crescimento econômico e bélico japonês. Ou seja: o imperialismo japonês, o militarismo e o ultranacionalismo, combinados com o crescimento econômico acelerado, eram reconhecidos pelas superpotências de então como um perigo no equilíbrio entre as nações,2 uma ameaça que precisava ser combatida:
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